No ano europeu da educação pelo desporto: a urgência de uma reformulação organizacional e programática da educação física curricular implica: criatividade, inovação e qualidade pedagógica by Escórcio, André
[…] Considero ser necessário avançar
para um novo paradigma organizacional da Escola
que contrarie as lógicas do passado,
numa incessante busca de soluções personalizadas
à medida de cada comunidade, de cada escola e de cada jovem.
Só por aí poder-se-á dispor, no futuro,
de uma população que assuma o desporto como bem cultural.
Nota prévia
É com entusiasmo que participo nesta edição de Povos e Culturas. Por três
razões essenciais. Desde logo porque constitui uma oportunidade de reflexão sobre
o modelo português caracterizador da Educação Física e Desportiva Escolar; depois,
porque busco uma práxis educativa alicerçada nos valores do desporto enquanto
potente instrumento de educação e de desenvolvimento; finalmente, porque cons-
titui um contributo, embora modesto, para a compreensão de um tempo novo que
exige mudanças de mentalidade, diria tão radicais quanto aquelas que traduziram o
choque civilizacional da vaga agrícola para a vaga industrial. Mas há mais.
Na longa carreira docente, culminada, na década de noventa, ao nível univer-
sitário, tive a oportunidade de, por um lado, contribuir para a formação de muitos
licenciados, transmitindo e convidando à reflexão múltiplos e apaixonantes temas
que a profissão de Professor de Educação Física e Desporto encerra; por outro, 
de escutar e interpretar angústias, contradições e expectativas quanto ao futuro.
E desse contacto, confesso, que sempre me deixou perplexo, sobretudo nos
diálogos informais, o antagonismo patenteado entre a motivação vocacional que
a muitos conduziu ao curso de Educação Física e o sensível e paradoxal desejo de
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abandonar o meio escolar à primeira oportunidade. Buscando as razões mais
profundas de tal sentimento, encontro uma causa que explica, se não no todo
pelo menos em grande parte, a desmotivação e a fuga para outros ambientes
porventura mais estimulantes e gratificantes. A causa está, indisfarçadamente, na
desadequação organizacional das instituições e na concomitante incapacidade de
resposta da Escola aos interesses de quem a frequenta quer como docente quer
como aluno. Aliás, recordo que este não é um sintoma novo. Já no longínquo ano
de 1969, enquanto estudante, recordo-me e não me canso de amiudadas vezes
repetir pela profundidade das palavras, no decorrer de uma aula, julgo de Psico-
pedagogia, o Jubilado Doutor Paula Brito dizer qualquer coisa como isto: «como
pode uma escola sempre igual competir com a vida que é sempre diferente. 
O desencontro é inevitável». Esta expressão de uma atitude estratégica, eu diria,
insubmissa na época, exprimia e continua, grosso modo e apesar das mudanças
introduzidas nos sistemas educativo e desportivo, a caracterizar a ausência de
uma desejável sintonia entre o microcosmos escolar e um mundo que, como 
bem cantou António Gedeão, «pula e avança como bola colorida entre as mãos
de uma criança». É esse desencontro, esse desfasamento, gerador de uma incon-
trolável angústia pela incapacidade de transformar, que está a conduzir e a estran-
gular vontades múltiplas no despontar de uma prática educativa escolar na qual,
através do desporto, «cada um se sinta bem dentro da sua pele» como sintetizou
Christian Pociello.
De facto, a Escola continua a não responder de forma eficaz. A Escola pró-
activa continua distante. A sua autonomia coarctada 1. Consequentemente, o seu
projecto educativo continua mais próximo das rotinas do passado do que das
exigências que a conquista do futuro convida, pese embora, reconheça, as notá-
veis excepções resultantes do entusiasmado esforço militante de muitos profes-
sores. Daí que, a Educação Física, porque não constitui uma ilha dentro da
sociedade e da Escola, como corolário, sofra duplamente: primeiro, pelo próprio




1 Diz o Professor Doutor Licínio Lima, docente da Universidade do Minho: «A autonomia, palavra-
-chave, um conceito e uma ideia relevante na luta por uma escola mais democrática, vem sendo hoje recon-
ceptualizada como um mero elogio da diversidade da execução periférica das decisões centrais. É uma
ideia do género: sejam autónomos na execução das decisões que nós já tomámos por vós…
Não é esta a autonomia pela qual o pensamento pedagógico, crítico e democrático se vem batendo
há muitas décadas. Temo-nos batido por uma autonomia em sentido forte. Paulo Freire falava de 
uma autonomia como ingerência, como capacidade de participar nas decisões, como co-autoria na
governação e na decisão, isto é, uma autonomia compatível com o conceito de escola governante que,
idealmente, mesmo que utopicamente, faz o caminho para o seu autogoverno ou, pelo menos, para 
o governo em co-autoria, em co-responsabilidade com outras instâncias de âmbito nacional, uma 
autonomia verdadeira, conferindo a capacidade de participar nas decisões. Uma outra autonomia,
completamente distinta desta, é a autonomia como simples participação subordinada à gerência dos
outros, compatível com um conceito de escola governada, não compatível com a autonomia mas com 
a heteronomia».
desadequado sentido organizacional, de gestão e de conteúdos que caracteriza
aquela área curricular.
Daí que me pareça evidente que a Educação Física precise de ser desaco-
rrentada, liberta das amarras trituradoras de qualquer veleidade. Ora, este despre-
tensioso texto visa, portanto, um contributo no desmantelamento de uma
engrenagem velha e ferrugenta, a caminho de um paradigma desenvolvimentista
assente em pressupostos de «valorização pessoal e social do ecossistema despor-
tivo», como caracterizou e bem o Doutor Gustavo Pires, no livro Da Educação
Física ao Alto Rendimento. Apenas um contributo, repito, e não mais do que isso.
Introdução
«Vive-se uma época de mudança explosiva. […] Velhas maneiras de pensar,
velhas fórmulas, velhos dogmas e velhas ideologias,
por muito queridos ou úteis que tenham sido no passado,
já não se coadunam com os factos. […]
Não podemos meter à força o mundo embrionário de amanhã
nos cubículos convencionais de ontem».
ALVIN TOFLLER
1. A emergência de um novo paradigma
Questionarão muitos professores, fundamentalmente, mas também políticos
e outros agentes desportivos, afinal, o que tem a ver, no essencial, a citação de
Tofller com o problema, isto é, com a Educação Física e o Desporto? Diria que
tudo, se partirmos do pressuposto que, no mundo que estamos a viver, se tornar
indispensável olhar para os Sistemas Educativo e Desportivo como sistemas que
interagem entre si e com todos os restantes. Há, como sempre existiu ao longo da
História, a necessidade de um esforço colectivo no sentido de uma permanente
interrogação, na perspectiva de, tendencialmente, fazer ajustar a actividade profis-
sional aos novos ritmos que a vida impõe. Parafraseando Carlos Fuentes, citado
por Toffler (1984), impõe-se questionarmo-nos se «estamos a morrer ou a
nascer?». Melhor dizendo, numa aproximação a este contexto, se a Educação
Física está a morrer ou a renascer? Trata-se de uma questão essencial, isto é, se 
a tendência é aferrolhar esta área de desempenho social ou, pelo contrário,
libertá-la dando largas à imaginação criando uma Educação Desportiva geradora
de felicidade para quem a pratica e recompensadora, no plano da satisfação pro-
fissional, para quem a orienta 2.
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2 Sempre que me reporto a estas matérias, trago em memória o posicionamento, de longa data
mas sempre actual, do filósofo Doutor Manuel Sérgio: […] Por mim sou em crer que se a Educação
É este o dilema perante o qual a Escola e as instituições políticas estão con-
frontadas. São muitas as interrogações: por que razão os jovens terão de se subor-
dinar a programas estandardizados e desadequados, que pouco ou nada têm a ver
com a sua maneira de ser e com as suas expectativas? Programas baseados numa
taxonomia discutível, repetitiva, desmotivadora e discordante das necessidades
do seu corpo, da sua saúde, da sua inteligência e da sua cultura? Porquê estarem
sujeitos à estandardização que nega, a partir de um determinado estádio, o direito
à opção e à livre escolha? Programas que os agridem em regimes de coeducação,
que são de uma chocante artificialidade e que não respeitam a estrutura da
cadência da organização do tempo da sociedade actual? Há, sus-tentamos,
pertinência nestas questões. Elas derivam da prática. É por isso que considero ser
necessário avançar para um paradigma organizacional que contrarie as lógicas do
passado, numa incessante busca de soluções personalizadas à medida de cada
comunidade, de cada escola e de cada jovem. Só por aí poder-
-se-á dispor, no futuro, de uma população que aceite e pratique o desporto como
bem cultural.
É este o sentimento que me acompanha depois de muitos anos de perma-
nente reflexão sobre o que ficou como residual de uma docência de mais de três
décadas. Carrego, hoje, como resultado, o amargo sentimento que pouco contri-
bui, na escola, para a formação integral dos meus alunos, por melhor planeadas
as aulas e por mais que tivesse, amiudadas vezes, introduzido correcções peda-
gógicas. Foram alguns milhares que passaram por mim, em turmas sempre dife-
rentes, e que o próprio sistema impediu a lógica da continuidade. Pelo contrário,
na área associativa, particularmente no sector federado, senti-me, sempre, um
educador e, perdoem-me a lisonja, com bons resultados desportivos aos níveis
regional, nacional e internacional para meu gáudio, dos jovens e dos pais.
Aliás, na escola apercebi-me sempre nos subtis sinais que brotavam dos
grupos um certo desencanto dos alunos, desencanto esse crescente e que se
avolumava à medida que atingiam o final do secundário. A heterogeneidade na
constituição das turmas, o facto de serem mistas 3, o excessivo número de alunos,
as características dos horários escolares e os próprios conteúdos foram sempre
motivos geradores de desilusão. Depois, há uma outra justificação que se
consubstancia na existência de uma crónica disfunção entre o paradigma organi-
zacional e de oferta da prática desportiva fora da escola e aquele que caracteriza
o mundo escolar. Disfunção que, convenhamos, é provocadora de desinteresse,
inclusive, na participação docente, é fulcro de uma má qualidade pedagógica e é,




Física, se se deixa aferrolhar na torre de marfim onde virginalmente querem escondê-la, roubando-lhe
o acto fecundante do contacto com as ciências do Homem, não excrescerá a mediania […]. A Prática e
a Educação Física, 1985, pág. 11.
3 Para que não subsistam dúvidas saliento que a minha oposição às turmas mistas circuns-
creve-se às aulas de Educação Desportiva, hoje, designadas por Educação Física.
Citei Toffler 4 como poderia enunciar outros visionários. Certo é que há
muito que abandonámos as vagas agrícola e industrial. Não me parece lógico que
no quadro das vagas que se sucedem se continue a utilizar, grosso modo, os
mesmos instrumentos, a mesma conceptualização das práticas físicas dos séculos
XIX e XX. Infelizmente, predominam, em cadeia, resistências à mudança no
sentido do que nos parece evidente, isto é, de uma Educação Desportiva que
acompanhe os novos tempos.
De facto, a mudança sempre incomodou consciências adormecidas por anos
a fio de rotinas. E se é normal que tal aconteça, também é normal que surjam
momentos em que se agitem ideias, se troquem opiniões e se divulguem expe-
riências, de forma a que tudo possa ser reequacionado de novo. Para que tudo
possa renascer. Por isso, questionar, hoje, a Educação Física é, antes de mais, criar
as condições para que ela possa renascer. Trata-se de um trabalho a ser partilhado
por todos, dos professores aos políticos, sem dogmas, sem preconceitos, já que
aquilo que está em jogo é mais importante que as clivagens de opinião. Todas são
bem vindas. Um projecto com futuro constrói-se na diversidade das ideias e no
pluralismo das opiniões. Um posicionamento destes relega, portanto, o isola-
mento por ausência de debate. Porque o isolamento apenas conduz à repetição
das soluções do passado. É por isso que se impõe uma cruzada de criatividade a
caminho de novas soluções concordantes com o sentido das mudanças 5.
2. Um problema de qualidade
Trata-se de um problema de qualidade 6. E é preciso que se assuma que o
actual quadro que configura a Educação Física Escolar é, genericamente, de pés-
sima qualidade. E a vida e a sociedade exigem qualidade. Aliás, nunca antes se
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4 A Terceira Vaga foi editada, em Portugal, há vinte anos.
5 A este propósito, o Doutor Olímpio Bento (2001), sobre a crise da Educação Física, resume:
«[…] para a reconstrução da Educação Física assume particular relevância a revolução operada nos
conceitos de corpo, de saúde e de estilo de vida activa e na educação ambiental. Mais, essa reconstrução
é ditada por duas ordens de razões incontornáveis: 1. pela necessidade de renovação da própria escola,
no tocante à sua configuração enquanto polo de cultura e de humanidade; 2. pela necessidade de 
influenciar o desporto institucionalizado que hoje ostenta as máculas de um paradoxo, ao afastar-se 
da cultura, da formação, da educação, do humanismo. Isto é, encontra-se em rota de colisão com prin-
cípios e valores que o fundaram como um sistema moralmente bom e resvala, cada vez mais, para a
imoralidade, para o analfabetismo, para a incultura e para a trapaça. Sendo através desta área escolar
que as crianças e jovens acedem ao contacto com o desporto, a escola não pode eximir-se da responsa-
bilidade que lhe cabe nesta matéria».
6 A proclamação do princípio da qualidade traz no seu bojo a emergência da pessoa, sendo que
a vinda desta acarreta repercussões de tomo na renovação do entendimento e da prática da educação.
Com efeito o conceito de educar está intimamente ligado ao de pessoa. E se este sofre variações aquele
não fica indiferente – salienta, ainda, o Doutor Olímpio Bento, no livro Da Educação Física ao Alto
Rendimento, pág. 75.
falou tanto de qualidade. Era natural que tal viesse a acontecer e que hoje,
também ao nível da Escola, a palavra qualidade constituísse uma palavra-chave 
na gestão do processo educativo. Porque a palavra qualidade está, indissociavel-
mente, ligada às exigências e necessidades do consumidor. E hoje, na Escola, não
me causa qualquer embaraço que a noção de aluno possa corresponder à noção
de «cliente» 7. Em termos de gestão do processo educativo o aluno é, simultanea-
mente, um «cliente». Fundamentalmente, porque ele consome produtos educa-
tivos que a escola lhe oferece. Não deve haver receio de situar o problema neste





7 Na edição de Outubro de 2000, do Le Monde Diplomatique, li um excelente artigo assinado por
Riccardo Petrella, Conselheiro na Comissão Europeia e Professor na Universidade Católica de Louvain
(Bélgica). Falava o autor das cinco armadilhas para a educação e de uma cultura de guerra, a saber:
1. «A crescente instrumentalização da educação ao serviço da formação dos recursos humanos».
Isto é, o recurso humano, habilmente, passou a ser considerado como uma mercadoria económica.
Melhor dizendo, direitos a um canto, porque o que interessa é o rendimento do Homem ao serviço
da economia;
2. «A passagem da educação do campo do não mercador para o do mercador». É a educação consi-
derada como um grande mercado. Não é por acaso que, nos Estados Unidos, por exemplo, se fala
em mercado dos produtos e serviços pedagógicos, em business da educação, em mercado dos
professores e alunos;
3. Terceira armadilha: a educação «é apresentada como um instrumento-chave da sobrevivência de
cada indivíduo […] nesta era da competitividade mundial». No essencial, dir-se-á que a escola
está transformada no lugar onde, subtilmente, «se aprende uma cultura de guerra»;
4. Quarta armadilha: a da «subordinação da educação à tecnologia». Ora, a mundialização é filha do
processo tecnológico pelo que resta à educação fornecer os instrumentos de adaptação ao pensa-
mento único;
5. Finalmente, «a utilização do sistema educativo enquanto meio de legitimação de novas formas
de divisão social», isto é, uma sociedade dividida entre «qualificados e não qualificados», entre 
os que dominam o conhecimento e os excluídos desse acesso. Estamos a falar do «e-comércio», da
«e-educação», da «e-empresa» e do «e-trabalhador».
Pois bem, misturemos todos estes ingredientes e interroguemo-nos se não estaremos num campo
armadilhado, minado e perante uma cultura de guerra? Interroguemo-nos sobre o espaço que resta para
uma educação onde o conhecimento se compagine com os princípios e os valores, a disciplina, o rigor,
a partilha, a aprendizagem da solidariedade e dos direitos de cidadania, etc.? Interroguemo-nos se não
estaremos a conduzir a educação para o salve-se quem puder, cabendo à escola, apenas, a função de
remediadora social? Portanto, a questão da violência (e o desporto está cheio dela) apresenta-se-nos,
assim, muito mais complexa do que, aparentemente, sugere. Para além do assustador crescimento de
todo o género de dependências, do sensível leque de constrangimentos sociais que por aí proliferam e
dos preocupantes níveis de criminalidade, temos de olhar para as consequências deste complexo barco
do hiperconsumo onde, intencionalmente, nos obrigam a entrar e a navegar. Como corolário: demo-
cratizaram a escola mas ao serviço de um mercado de educação. Na feliz expressão dos sociólogos
Sandrine Garcia e Franck Poupeau estamos perante uma dicotomia entre a «violência na escola e a
violência da escola». Daqui resulta que, quando falo de «cliente» subordino a palavra ao significado de
«pessoa protegida» e não no sentido de uma relação ao serviço de interesses económicos e outros que
nada têm a ver com a gestão e administração do processo educativo.
8 A palavra «cliente» não pode, assim, na Escola, estar associada à dinâmica económica. A este
propósito, o Doutor Licínio Lima (Universidade do Minho), numa entrevista que subscrevo na íntegra,
recentemente publicada no Jornal do Sindicato de Professores da Zona Sul, sobre a Educação transfor-
Mas podemos ir mais longe. Segundo Joseph Juran, consultor de organi-
zações e autor de mais de uma vintena de livros, a qualidade pode ser definida
segundo dois eixos: pela óptica dos resultados e pela dos custos. Segundo a
óptica dos resultados, a qualidade consiste nas características do produto ou 
dos produtos que satisfazem as necessidades do cliente e geram lucros. Dir-se-á
que, na escola, os produtos educativos são múltiplos. Na área disciplinar do
Desporto pode dispor de uma significativa variedade de modalidades desportivas.
E o problema é este: ou adaptam-se e satisfazem as necessidades dos clientes 
(leia-se alunos) e geram lucros (leia-se maior mobilização da comunidade educa-
tiva numa prática desportiva para a vida) ou, então, perante a actual configuração,
a taxa de participação desportiva manter-se-á aos níveis insignificantes e dramá-
ticos que conhecemos 9.
Mas a qualidade pode também ser vista pela óptica dos custos. Neste âmbito
significa ausência de defeitos. Logo, se para uma empresa alta qualidade significa
menos encargos financeiros, na lógica da Escola, alta qualidade poderá significar
uma função docente de excelência, ela própria ganhadora em termos de projecto
para a vida. A este respeito Philip Crosby foi o autor que desenvolveu o conceito
de «zero defeitos». Produziu o livro, «Quality is free», traduzido em quinze línguas
com uma venda de dois milhões e meio de cópias. Crosby diz-nos que zero
defeitos deverá ser um standart de desempenho da gestão e não apenas um
slogan. E assume que os responsáveis pela falta de qualidade são os gestores (no
contexto em que escrevo, os políticos e os professores com responsabilidades 
de gestão) pois, de acordo com o seu posicionamento, a qualidade deve vir de
cima para baixo. E diz mais: que as técnicas não preventivas tais como a inspecção,
o teste e o controlo são muito pouco eficazes. Antes prefere prescrever uma
vacina preventiva que contenha três ingredientes: determinação, formação e 
liderança. Julgo ser esta a vacina que falta à Educação Física Escolar. Falta-lhe
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mada num problema económico, refere que «[…] são teorias que, especialmente a partir dos anos 80,
emergiram com grande força e que se baseiam numa crença essencial que é a de que o privado é supe-
rior em racionalidade e em capacidade de inovação ao sector público; de certa forma, falar em organi-
zação é falar em empresa e, portanto, a própria ideia de uma organização pública e de um sistema
público entram em crise. Teorias que se baseiam na defesa da performatividade competitiva – escolas
contra escolas, alunos contra alunos, turmas contra turmas – criando mercados internos concorrenciais
no interior da própria administração educativa. Teorias que se baseiam no processo de «fabricação» de
escolas eficazes (expressão feliz do nosso colega inglês Stephen Ball) submetendo os actores escolares,
especialmente os professores e os educadores, aos «terrores» da emulação, da competitividade, do
marketing, da publicidade».
9 O último estudo da autoria da Dr.ª Salomé Marivoet (FMH/UTL), publicado em Janeiro de 2000,
sobre o comportamento da população face ao desporto (1988/1998), no intervalo 15/74 anos, apenas
23% da população afirmou ter uma prática desportiva com alguma regularidade. Valor que coloca os
portugueses na cauda da Europa quanto à taxa de participação desportiva. Embora, certamente, com um
outro protocolo, em 1997, um estudo publicado na edição de 25 de Janeiro do semanário Expresso,
indicava que vinte em cada cem portugueses eram fumadores, trinta bebiam vinho e apenas seis prati-
cavam desporto.
determinação no sentido de novos enquadramentos em função das lógicas em
que o mundo está dissolvido, o que exige um novo olhar para a dicotomia aluno-
-«cliente»; falta formação no que concerne a um debate mais profundo que a
todos desperte e envolva num projecto que rompa com o passado; falta liderança,
porque um projecto de mudança implica capacidade para orientar de um forma
consistente. A todos os níveis, obviamente.
De resto, a qualidade não significa luxo ou notoriedade. Não significa algo
intangível e não mensurável. Pelo contrário, a qualidade é um processo e não um
programa. Um processo de construção contínua, de aprendizagem no terreno
mas também de destruição de barreiras que impedem a própria mudança. De um
aspecto podemos estar certos: se o século XX foi o da produtividade, o século XXI
será o da qualidade, afirma a generalidade dos autores. E será o século da quali-
dade porque os níveis de exigência serão cada vez maiores. Ora, o Sistema Educa-
tivo não constituindo, repito, uma ilha dentro da sociedade, pois sofre e beneficia
das influências positivas ou negativas dos outros sistemas, pode-se então deduzir
que a Escola e a Educação Física que lá se pratica terá, assim, que corresponder a
esse desígnio de qualidade perante um cliente (aluno) cada vez melhor infor-
mado e exigente.
É curiosa a forma como Tom Peters 10, considerado guru da gestão, sintetiza
os caminhos para a excelência. Numa aproximação ao contexto que desenvolvo,
tal significaria seguir cinco pontos fundamentais:
• A obsessão. Isto é, os produtos que a Escola tem para oferecer, no âmbito
do seu projecto educativo, têm de ser vistos com beleza e com o orgulho
de os possuirmos. Genericamente, não são.
• A estrutura. As organizações escolares com futuro devem ser planas,
abertas, maleáveis, permitindo que o aluno entre, participe nela e desen-
volva a sua capacidade crítica.
• Os sistemas. A existência de programas de incentivo e de prémios de
excelência através da hierarquia superior onde se inclui a questão da
formação dos recursos humanos.
• Visão do Mundo. A correcta percepção sobre as grandes transformações
que estão a acontecer por via do desenvolvimento tecnológico.
• Coragem. Isto é, disponibilidade intelectual para rever tudo.
Há, portanto, uma necessidade de gerar uma cruzada pela inovação e pela
criatividade. Blanton Godfrey, que esteve em Portugal a convite da Egor Sistemas
de Qualidade, deixou a mensagem: […] «as organizações exemplares são tão




10 Revista Executiv Digest. Dezembro/1996, p. 102.
para ter sucesso precisa destas três componentes: criatividade, inovação e quali-
dade». Simplesmente porque a criatividade gera ideias e, por isso, delas preci-
samos para melhorar a qualidade da oferta da Escola 11. Em consequência, a
inovação é necessária para transformar as ideias em produtos e serviços úteis,
consumidos com agrado pela comunidade educativa.
Porém, paradoxalmente, o que tenho vindo a constatar é o vazio de ideias e
uma atitude cómoda que tem conduzido ao cumprimento de um programa
hermético, criado em gabinetes, distante da realidade social e cultural dos novos
tempos. Um programa curricular eivado de rotinas e sem alma porque não é deba-
tido na perspectiva de novos desenhos. Apenas se cumpre o que está superior-
mente definido e poucos são aqueles que se preocupam em estimular as escolas,
enquanto organizações, para um debate sério, profundo e gerador de novas ideias.
Talvez pela existência de barreiras à criatividade como salienta James Adams 12.
Segundo este autor há barreiras à criatividade as quais, numa aproximação à
Educação Física e ao Desporto, eu diria que se traduzem em:
• Barreiras de percepção: a dificuldade em isolar o problema. Adams
adianta que podemos passar horas sem ver o óbvio. Quando, finalmente,
vemos a solução, não acreditamos que era tão fácil.
• Barreiras culturais e ambientais: são os tabus onde se defende que a
tradição é preferível à mudança. No caso ambiental pode-se aqui colocar
a falta de cooperação e de confiança entre colegas.
• Barreiras emocionais. Isto é, muitas vezes as pessoas não partilham as
ideias com medo do ridículo. São barreiras que levam a ter medo de
cometer erros.
• Finalmente, as barreiras intelectuais e de expressão. Aquelas relacio-
nadas com a incapacidade de escolher eficientemente as tácticas mentais.
E isto conduz, inevitavelmente, à incapacidade de comunicação entre nós
e os outros.
Estas são as barreiras da criatividade apontadas por James Adams que,
embora contextualizadas num olhar sobre o sistema empresarial, permitem fazer
uma aproximação e enquadrá-las naquilo que se passa na Educação Física e no
Desporto.
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11 Ainda do Doutor Licínio Lima: «[…] Creio que uma boa parte dos problemas da escola 
pública se prende com problemas de governação democrática, isto é, problemas de busca de novos
ordenamentos próprios, autónomos, de perspectivas de autogoverno, de consagração e realização 
efectiva dos princípios da participação e da autonomia. Isto não significa que as questões organizativas,
de administração e de gestão sejam irrelevantes ou indiferentes». E a qualidade depende deste tipo 
de concepção.
12 Docente da Universidade de Standford. Autor do livro Conceptual Blockbusting.
Regresso a Tofller e a uma sua curiosa entrevista publicada na revista Executiv
Digest (Janeiro de 2001, p. 23) quando se refere às escolas (leia-se universidades):
«[…] o sistema educativo assemelha-se a uma fábrica que produz informações
obsoletas de forma obsoleta; não por não ter os manuais académicos actuali-
zados, mas porque, simplesmente, não estão relacionados com o futuro dos estu-
dantes. Se o modelo de produção que lhes é ensinado é a produção em linha,
eles ficarão preparados para trabalhar em processos de rotina, repetitivos, que
ignoram o indivíduo. Já foi moda, mas nos últimos 100 a 150 anos». E diz mais:
quando iniciou a sua actividade profissional o seu chefe «não queria o seu cérebro
mas sim os seus músculos». Compaginada com esta asserção, afirmou Tom Peters:
«bem vindos ao mundo do soft e da massa cinzenta».
Há, por tudo isto, muitas questões que deverão ser debatidas e esclarecidas.
Por exemplo:
• Afinal, que paradigma organizacional escolar poderá satisfazer os direitos
e anseios educativos mais legítimos dos alunos, dos docentes e dos enca-
rregados de educação?
• Qual a responsabilidade da Escola no cumprimento do Artigo 79.º da
Constituição da República que salienta, no ponto 1): «Todos têm direito à
prática do desporto»?
• Qual a responsabilidade da Escola no percurso para o alto rendimento,
sendo certo que a excelência é um direito constitucionalmente assumido?
• Justificar-se-á, face às características da prática desportiva formal, a manu-
tenção de turmas mistas nas aulas de Educação Desportiva?
• Qual o futuro das práticas físicas na Escola face ao desenvolvimento dos
vários sectores e áreas de actividade, a um melhor esclarecimento das
pessoas e à prevalência do informal sobre o formal?
• E para que serve, relativamente ao aluno, o processo de avaliação nas
aulas de Educação Física?
• Por que motivo se assiste a uma clara disfunção entre os Sistemas Educa-
tivo e o Desportivo?
• Relativamente à substância do planeamento, qual a vocação e missão, que
objectivos ou metas, que estratégias, que políticas e que procedimentos




Joana 13 teve uma mão cheia de cincos mas, na Educação Física, o nível foi
um três «muito fraquinho»; Francisco precisou que outros professores votassem
o nível de Educação Física para entrar no quadro de honra da escola; José obteve
nível dois porque é um «desajeitado, coitado!»; Fernando, porque é «obeso e
descoordenado» viu um implacável dois na pauta; Teresa, idem, porque «não
gosta» e conheço o caso da Luísa, estudante de nível cinco, de excelentes predi-
cados nas atitudes e valores, esguia, flexível, de uma grande disponibilidade
corporal, expoente no ballet mas, ironizo eu, certamente porque, em três meses
de futebol, não conseguiu acertar com a baliza ou porque teve um teste fraco,
também não foi além do três. Ao lado destes casos, entre muitos que me chegam
ao conhecimento, há também o daquela turma que, recentemente, registou cerca
de 80% de negativas em Educação Física. Ao fim e ao cabo, situações que dão para
pensar sobre o fundamentalismo, dito pedagógico, que por aí anda, desvirtuador
da vocação primeira desta disciplina curricular e provocador de um enorme rasto
de frustração.
Ora, é por estas e múltiplas outras razões que defendo, há muitos anos, a
morte da Educação Física e o nascimento da área curricular denominada por
Educação Desportiva que se abrigue num quadro científico mais vasto e susten-
tado. Razão tem, pois, o Doutor Manuel Sérgio, ele, um filósofo, que melhor que
ninguém neste país sabe interpretar e sintetizar as correntes filosóficas, sociais e
o pensamento pedagógico ao longo dos tempos, ao assumir que «[…] nem cien-
tífica nem pedagogicamente existe qualquer educação de físicos […] que a
expressão Educação Física se acha incrustada numa ambiência social onde 
o estudo desta matéria não é conhecido […] e que a Educação Física deve
morrer o mais rapidamente possível para surgir em seu lugar uma nova área
científica que mereça dos homens de ciência credibilidade, respeito e admi-
ração» (O Desporto Madeira, 27.06.03) 14.
Trata-se, de facto, de uma luta contra um lóbi corporativista, obsoleto e 
medíocre, entrincheirado nas universidades e em posições estratégicas de decisão
política, que não consegue entender que as respostas encontradas nos anos 30 
e substancialmente melhoradas a partir da década de 70 já não se adequam, por
um lado, ao actual conhecimento científico, por outro, às expectativas que o
desenvolvimento determinou. Daí que não me espante nem me cause qualquer
embaraço que aqueles que consideram que a mudança de paradigma terá de ser
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13 Todos os nomes são fictícios.
14 É no quadro da Ciência da Motricidade Humana que o filósofo fala de «uma nova Renascença,
de uma época de construção de novas ciências, que procura encontrar a teoria da prática dos profes-
sores de Educação Física. Que […] há que compreender como Heidegger, que existir humanamente é
ser tempo. De facto, tudo é tempo e a Educação Física já teve o seu» – Manuel Sérgio, Da Educação
Física à Motricidade Humana (2002).
operada, sejam bastas vezes visados com graves dislates os quais, penso eu, não
são mais do que o estertor de quem perdeu os argumentos e, naturalmente, sente
que os alunos, paulatinamente, os das universidades e outros de idades mais
jovens, estão a voltar-lhes as costas por sentirem que há um mundo novo de 
possibilidades de prática que não se restringe ao espaço de uma Educação Física
bafienta, repetitiva e sem futuro 15. Não compreendem, nem fazem um esforço
por compreender, que a razão da existência de professores está hoje determinada
pela necessidade de educar através do desporto e que isso implica, necessaria-
mente, a mudança organizacional dos estabelecimentos de ensino, a completa
rotura com os actuais programas, melhor formação universitária dos docentes e a
assunção de uma nova mentalidade pedagógica. Metaforicamente, costumo
sublinhar, basta de sopa fria, igual para todos e repetidamente servida. Ofereça-
se, pois, o doce mais apetecido: a prática educativa do desporto 16, no pleno
respeito pelas diferenças de ambos os sexos e pela segmentação de interesses
existentes no meio escolar. Não está, portanto, em causa, beliscar a importância
desta área obrigatória dos diversos currículos. Pelo contrário, o que está em causa
é, através da mudança, ir ao encontro dos jovens, formando-os com princípios e
valores para a vida, possibilitando, inclusive, o inegável direito à excelência




15 «[…] Esse estado dá hoje muito que pensar. Com efeito a análise dos dados levantados por
várias investigações, bem como as declarações e tomadas de posição de organizações internacionais
tornam evidente que esta área disciplinar vive, desde há alguns anos, uma crise sem precedentes na sua
história. Esta crise traduz-se num declínio acentuado do seu estatuto, em reduções de tempo no horário
escolar, em inadequação de recursos materiais e pessoais, em erosão dos padrões de qualidade e profis-
sionalismo […] Mas… como configura a Educação Física as suas relações com o corpo e com o desporto?
Como é possível que a Educação Física esteja em crise, se o desporto nunca viveu uma fase de tamanha
expansão e crescimento e se estamos a assistir a uma conjuntura corporal, a um regresso festivo do
corpo trazido pela valorização da imagem, da estética e dos estilos de vida? Como é possível tal crise, se
vivemos numa sociedade que nos ensina a valorizar o corpo como nenhuma outra antes dela e se já
entrámos numa era que se funda não mais no trabalho, mas antes no lazer e no ócio criativo e em que
será cada vez mais nestas referências que se firmará a nova identidade do indivíduo? Estas perguntas
encaminham-nos para a necessidade de reconstruir a educação física à luz de novas e actuais premissas.
[…] Para manter a sua presença no sistema educativo a área da Educação Física precisa de renovar 
argumentos que reforcem a sua real importância. E carece de agregar forças capazes de sustentarem 
que ela é parte genuína e indispensável da educação. Para tanto deverá começar por lançar pontes de
cooperação entre a escola e o envolvimento familiar». – Olímpio Bento, Da Educação Física ao Alto
Rendimento, pp. 79 e seg..
16 Salienta o Doutor Gustavo Pires no livro Desporto e Política – Paradoxos e Realidades, pág.
352 e 353: «[…] O sistema de valores, os símbolos, a estética, o espaço e a estrutura do tempo são porta-
dores de novas ideias e pensamentos que devem originar outras soluções organizacionais quando se
trata de organizar actividades lúdicas, culturais, recreativas e formativas, em ambiente escolar. […]
Defender a Educação Física não é, por isso, insistir nos modelos e nas soluções do passado. Defender a
Educação Física é sermos capazes de encontrar soluções de acordo com as realidades do nosso tempo.
Numa dinâmica de futuro. E o futuro é o ensino do desporto».
17 No livro Da Educação Física à Motricidade Humana (2002), editado pelo O Desporto
Madeira, pode ler-se, na pág. 36, a seguinte passagem do Doutor Olímpio Bento: «[…] é, portanto, curial
portadora de futuro é esta, não sendo por acaso que 2004 constitui o «Ano
Europeu da Educação pelo Desporto».
Regressando às notas ou níveis que se atribuem aos alunos, eu diria que um
professor não se afirma (se se trata de uma afirmação no contexto das restantes
disciplinas) no seu mister por essa via. Afirma-se pelo estudo, pela capacidade
cultural e crítica, pelo conhecimento, pela qualidade, pela capacidade de resposta
aos interesses dos educandos, pelas dinâmicas que é capaz de operar no espaço
escolar e pelo gosto que desperta, neste caso, por uma prática desportiva regular.
Ao contrário de procurar a igualdade com as outras disciplinas, o professor de
Educação Desportiva deve procurar a diferença. Simplesmente porque os graus
académicos sendo iguais (Licenciatura, Mestrado e Doutoramento) a sua prática é
substancialmente diferente. De resto, não há Jogos Olímpicos, Campeonatos do
Mundo ou da Europa de Português, de Ciências ou de História. Mas eles existem
no desporto, plenos de beleza estética, de festa, de superação individual e que
impelem e influenciam uma prática a qualquer nível. Sendo assim, enquanto uma
bola saltitar frente aos olhos de um jovem, jamais alguém precisará de, muitas
vezes, «castigar» os alunos com sistemas retrógrados de avaliação, pelo facto da
dita bola, volto a ironizar, por um desajeitado pontapé, não ter entrado na baliza,
no quadro dos superiores objectivos definidos na complexa Unidade Didáctico-
pedagógica. Pois bem, morra a Educação Física que hoje constitui uma monu-
mental fraude e viva a Educação Desportiva Curricular18.
1. De uma Educação Física Anémica
à Educação Desportiva Curricular
Em síntese, aquilo com que hoje, genericamente, os portugueses se
confrontam é com uma Educação Física travestida de desporto, sustentada em
desadequados programas, vagos e elaborados sem qualquer proximidade à reali-
dade; com turmas excessivamente numerosas, mistas e desequilibradas que
impedem uma aprendizagem consequente; com uma irracional avaliação dos
alunos como se isso fosse determinante para a participação e êxito do processo
ensino-aprendizagem; e, no meio disto, repito, com um fundamentalismo sem
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reconstruir esta área à luz de um lema como este: escolarizar o desporto – desportivizar a escola e
a vida». Mas atenção, como também salienta o Doutor Manuel Sérgio, desportivizar a escola e a vida
num projecto que combata uma prática que constitui «uma das grandes alienações do nosso tempo».
Isto é, «para além do desenvolvimento desportivo, é preciso criar um desporto ao serviço do desenvol-
vimento». E a Escola, neste aspecto, é determinante essencialmente porque é futuro.
18 Em 1999 foi divulgado um relatório conduzido por K. Hardeman, da Universidade de
Manchester, patrocinado pelo Conselho Internacional de Ciências do Desporto e Educação Física e
suportado pelo Comité Internacional Olímpico, que teve por objectivo investigar a situação mundial da
Educação Física. As respostas ao questionário, aplicado em 126 países, alertou para o facto da Educação
Física se encontrar numa profunda crise de identidade e de credibilidade social.
sentido, onde se teima em considerar a Educação Física 19 uma disciplina igual 
às restantes do leque curricular, quando ela não é nem mais nem menos impor-
tante, apenas é diferente. E é na diferença que deve procurar o seu espaço de
intervenção embora, logicamente, enquadrada no desenho do projecto educativo
da escola.
Portanto, é nos vectores que denomino por organização estratégica do esta-
belecimento de ensino (projecto educativo), constituição das turmas, programas,
processo de avaliação e associativismo escolar que, em primeiríssimo lugar, as
grandes mudanças terão de ser implementadas. Se a mudança não acontecer aí,
julgo que se cairá no erro de introduzir alguns aperfeiçoamentos marginais que
não alterarão a extensão e complexidade do problema. Mas vamos por partes,
relativamente aos cinco pontos que considero fundamentais:
1.1. Organização Estratégica dos Estabelecimentos de Ensino
Do Pré-Escolar ao último ano do Ensino Secundário, de uma forma sequen-
cial e por ciclos, há que assumir a educação motora (pré-escolar), as actividades
pré-desportivas curriculares (1.º ciclo), a iniciação desportiva (2.º ciclo), a orien-
tação desportiva (3.º ciclo) e a especialização desportiva (secundário) 20. Uma
opção destas implica, óbvia e necessariamente, uma mudança organizacional e
faseada nos estabelecimentos de ensino que reflicta um projecto educativo
sustentado, assente em três princípios fundamentais do desenvolvimento: o da
prioridade estrutural, o da transformação graduada e o da continuidade fun-
cional. Esta opção implica uma nova perspectiva na organização dos horários
escolares que vá de encontro ao projecto educativo e não aos múltiplos interesses




19 «[…] A dita Educação Física, porque é física não pode ser raiz do conhecimento, dado que isola
o físico do intelectual e moral e, assim, não é uma categoria gnosiológica, nem uma categoria socioló-
gica – é um conglomerado de técnicas, sem qualquer tipo de fundamento válido. Não basta uma prática,
precisa é de uma compreensão da prática, ou seja, a unidade prática-teoria: teoria essa que pretende
interpretar e projectar a prática». Mais adiante: «[…] Educação Física: libertação ou alienação? Será alie-
nação enquanto for física, pois que esta palavra apresenta uma clara significação ideológica. Na reali-
dade, a Educação Física pode levar a uma definição de homem conformista, imobilizado no tempo […]
sem um projecto global de humanidade». SÉRGIO, Manuel, Algumas Teses Sobre o Desporto, pp. 65-66.
20 O modelo organizacional proposto, recentemente, pelo Doutor Gustavo Pires é o que mais se
adequa ao que aqui venho desenvolvendo e que, no essencial, há muito defendo.
Modelo organizacional proposto pelo Doutor Gustavo Pires.
1.2. Constituição de turmas
Ao iniciar o segundo ciclo do Ensino Básico não fazem sentido as turmas
mistas nas aulas de Educação Desportiva nem a manutenção de uma actividade
generalista e, por razões várias, normalmente repetitiva ao longo dos anos. Os
interesses e motivações dos alunos (e dos professores, obviamente) são dife-
rentes, tendencialmente os estádios de maturação dos sexos não são iguais e, no
plano da prática desportiva competitiva formal, não existem modalidades despor-
tivas mistas. De resto, o que actualmente se passa não favorece a coeducação 21.
Deve assim caber à escola a definição da oferta desportiva curricular de carácter
obrigatório e, aos alunos, a opção da modalidade que desejam praticar com rigor
educativo e, obviamente, qualidade técnica 22. Aliás, é confrangedor o nível médio
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21 Um crescente número de países, depois de alguns anos de experiência, acabaram por regressar
ao modelo inicial, como foi o caso da Austrália, narrado por MacDonald (1989), sobretudo «para acabar
com as desvantagens das raparigas nas classes mistas». Um outro exemplo, vem de Berlim, onde um
recente estudo empreendido por Ide Krausse demonstrou que, em 598 alunos interrogados, a esmaga-
dora maioria rejeitou a coeducação nas aulas de Educação Física. Penso também que, tal como afirma J.
Evans (1989) no seu livro «Equality and opportunity in the physical education curriculum», que só a
mudança de organização no interior das escolas poderá dar «acesso a actividades comuns. Mas essa
mudança para ter êxito terá de ser suportada por uma profunda alteração curricular e pedagógica».
22 Após nove anos de formação motora básica (da educação motora à iniciação desportiva: pré-









































































das aprendizagens básicas demonstrado pelos alunos do Secundário em qualquer
modalidade desportiva. Destacam-se aqueles que, fora da escola, no clube,
praticam a sua modalidade de eleição. Isto significa que a escola, ao longo de doze
anos de formação, não tem sido capaz de educar, de favorecer e de consolidar,
inclusive, as aprendizagens técnicas fundamentais.
Por outro lado, as turmas não devem ultrapassar os vinte alunos, mesmo nos
casos das designadas turmas de interesses generalistas, isto é, formadas por
alunos que não desejam a opção específica por uma qualquer modalidade ou, por
razões de saúde, deficiência e outras, devidamente diagnosticadas e avaliadas,
tenham de cumprir programas especiais. A Escola tem o dever, também, de ir ao
encontro desses alunos.
1.3. Programas
Ao Ministério da Educação deverá competir, apenas, a definição dos prin-
cípios orientadores da Educação Motora e Desportiva desde o Pré-Escolar ao
Ensino Secundário. No âmbito da autonomia, administração e gestão de cada
estabelecimento de ensino, de acordo com o seu paradigma organizacional,
projecto educativo e, ainda, com os recursos humanos e materiais que dispõe,
deverão ser os professores os responsáveis pela elaboração dos objectivos,
programas e metodologias, no pleno respeito pela segmentação de interesses
existentes no seio da comunidade escolar.
1.4. Processo de avaliação
O controlo constitui uma necessidade de aferição ao trabalho planeado e
concretizado. A esse nível ele deve existir, por anos e no final de cada ciclo, para
assegurar não só os comportamentos desejáveis mas também uma adaptação da
organização ao meio envolvente. Já ao nível dos alunos, no quadro em que a ava-
liação actualmente se inscreve, parece-me dispensável e muito pouco recomen-
dável que conte para a progressão/retenção do aluno. O essencial é educar pelo
desporto e para a vida, com qualidade e não para o cumprimento rotineiro e
inconsequente de uma qualquer taxonomia sujeita a um nível ou uma nota que
nada transferem para o futuro 23. Em muitos casos, inclusive, a actual avaliação




desportiva que se coadune com os seus interesses e motivações. Ao longo do actual terceiro ciclo
deverão, no máximo, viver a experiência de duas modalidades. Os anos lectivos do Secundário (10.º,
11.º e 12.º) deverão ser orientados para a especialização.
23 A actual situação é tão ridícula que os alunos repetentes do Secundário, que obtiveram nota
positiva no ano anterior não desfrutam da obrigatoriedade da frequência da aula de Educação Física no
ano seguinte. Como ridículo é exigir-se aos alunos que se autopropõem a exame, realizem um teste
teórico e uma avaliação prática na disciplina de Educação Física.
existência de uma caderneta desportiva do aluno onde sejam registados não só a
actividade realizada, as dificuldades e êxitos, bem como os resultados desportivos
obtidos ao longo do processo educativo.
1.5. Associativismo Escolar
Actuando, paulatinamente e em segurança, na génese do problema,
tudo o resto virá por acréscimo: o clube escolar com toda a dinâmica competitiva
interna e externa e de formação de dirigentes e árbitros 24, a associação concelhia
do desporto escolar, a federação regional do desporto escolar, a própria especia-
lização dos professores por áreas de interesse, uma nova motivação nas aulas,
uma maior e mais consistente regularidade competitiva e, por extensão, a neces-
sária e importante interface com o Sistema Desportivo. Mas atenção, uma inter-
face com o Sistema Desportivo para os que desejam o caminho da excelência e
não como consequência de uma Escola que centra o seu projecto educativo ao
serviço de uma pedagogia competitiva, isto é, de uma pedagogia contra o outro,
baseada apenas na ideia do sucesso individual.
Por aí, pela Educação Desportiva, enquanto disciplina que ensina o desporto
de uma forma consistente e todos os seus valores, acredito que o Desporto
Escolar, inclusive, como actividade de complemento curricular, venha a ganhar
uma nova dimensão quantitativa e qualitativa. Assim queiram os decisores polí-
ticos. Só que isso implica que o Desporto Escolar, do ponto de vista do financia-
mento disponha de meios ao contrário do que tem sido prática comum, onde é
mais tolerado do que apoiado. Aliás, tem sido crónica a irresponsabilidade do
Estado nesta matéria.
Conclusão
Vive-se um mundo veloz e dissolvido em arreliadores mediatismos que
passam ao lado do essencial e do prioritário. Um mundo onde o desporto serve
de palco a processos sociais que não se compaginam com a generalização da sua
prática enquanto potente meio de integração social. Era provável que tal viesse a
suceder. Basta reflectirmos na perspectiva do sociólogo Jean Marie Bhrom (1976)
quando refere que o estudo do desporto conduz-nos, inevitavelmente, à caracte-
rização da própria sociedade. De facto, o desporto reflecte hoje, de forma nítida,
o modo como a sociedade está organizada. Ora, numa abordagem genérica, se a
sociedade produz, produtos (mercadorias), o desporto, por ausência de uma
matriz ideológica, produz também os seus que, no fundo, são os campeões, os
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24 «[…] Porque sem dirigentes capazes nunca poderemos ter um desporto capaz» – PIRES,
Gustavo (1996), Desporto e Política, p. 289.
espectáculos, os recordes e as performances. Pouco mais do que isso. Dir-se-á que
é o modo de produção a influenciar e a determinar o comportamento de todas as
outras práticas. E vive-se disso, numa gritaria diária alimentada pelo jornalismo 
da especialidade 25, de políticos que não param para reflectir sobre o pântano
onde se atolam governantes, dirigentes e autarcas sem escrúpulos ou sem visão,
mais preocupados com a eleição seguinte do que propriamente com as gera-
ções seguintes. Já em meados da década de setenta, o Dr. José Esteves, na obra 
O Desporto e as Estruturas Sociais, num raciocínio convergente com o de Bhrom,
salientava, logo nas primeiras linhas: «Só há uma forma de entender o fenómeno
desportivo: na perspectiva das estruturas sociais. O que há de característico e
fundamental, no desporto, é, justamente, o que define e caracteriza a sociedade
em que ele se realiza. No actual tipo de relações humanas, o desporto é, natural-
mente, um fenómeno de alienação […]». Era assim há quarenta, cinquenta anos
e, infelizmente, para o Estado, continua a prevalecer o predomínio da prática
desportiva selectiva e de alto rendimento, onde a lógica do sistema se incorpora
na relação do Homem com o seu corpo.
São estes valores distorcidos que a Escola, de forma inconsciente ou talvez
não, continua a assumir e a reflectir e que impedem o desenvolvimento de estra-
tégias portadoras de futuro, de um desporto entendido como bem cultural 26 e




25 Independentemente do poder da imprensa escrita, consubstanciada, em Portugal, na edição
diária de três títulos de grande tiragem nacional e de um infindável número de intervenções propor-
cionadas pelas rádios nacionais e locais, sobretudo os operadores de televisão têm sido determinantes,
pela negativa, quanto à abordagem do desporto. Jorge de Campos, in A Caixa Negra, cita Jacques 
Piveteau: «o espectacular transformou-se numa droga cujos efeitos não podem acalmar-se senão através
do consumo sempre acrescido de doses cada vez maiores». A este propósito, K. Popper e J. Condry, no
livro Televisão – um perigo para a democracia, alertam para o facto da televisão ser, hoje, «incapaz de
ensinar às crianças o que é necessário à sua evolução». Por seu turno, Umberto Eco, in Apocalípticos e
Integrados, adverte que a «civilização democrática salvar-se-á se da linguagem da imagem se fizer um
estímulo à reflexão crítica e não um convite à hipnose». O que porém acontece é que, sobretudo os
programas desportivos, na linha de pensamento de Aor da Cunha, servem para «moldar, esticar ou
comprimir imagens com textos que reproduzam a vida política, social, cultural e económica à sua
maneira, conforme os critérios ideológicos e particulares do momento não só dos jornalistas, mas
também segundo os proprietários de emissores […]».
26 Diz o Doutor Manuel Sérgio: «[…] O desporto é, acima de tudo, um processo de criação
cultural». E dirigindo-se ao desportista, sublinha: «Considera o desporto, sobretudo como um factor
educativo insubstituível, que visa tanto a saúde como a promoção e a libertação dos agentes do
desporto; que procura tanto o lazer e a reabilitação, como a construção de um espaço onde seja possível
educar para a cidadania. Se na prática do desporto encontrares graves inconvenientes, encaminha-te
(nesta sociedade, que vivemos, da informação e do saber) para normas, valores, produtos e símbolos
culturais da sociedade. Verás, aí, com nitidez, as causas das causas das anomalias do desporto. […] 
O desporto é parte integrante da cultura (a cultura nasce sob a forma de jogo, disse Huizinga): funda-
menta-se na ciência, alimenta-se dos princípios que consubstanciam o humanismo contemporâneo,
pode exercitar as liberdades fundamentais da pessoa, ajuda a um troca fecunda entre as várias cul-
turas […]» – Algumas Teses Sobre o Desporto, pp. 25 e 28.
à taxa de participação desportiva diz respeito. O «canibalismo desportivo» 27, essa
loucura pelo resultado a qualquer preço, o endeusamento do praticante de alto
rendimento, os milhões que correm em muitas modalidades, desproporcionais 
às capacidades do país e do associativismo desportivo, a imagem pública dos diri-
gentes, a dopagem e a violência estão, colateralmente, a corromper e a corroer 
os princípios e os valores mais puros e essenciais do desporto educativo. Grave é
o facto da escola não se constituir como o contraponto necessário à perigosa,
porque deseducativa, mentalidade dominante. Pelo contrário, a Escola tem-se
colado e, tendencialmente, repetido a imagem do sistema 28. Os sucessivos gover-
nos, distantes de um pensamento acerca do futuro não compreenderam, ainda,
que a grande obra desportiva não está, por exemplo, na construção ou remode-
lação de dez novos estádios, por mais agradáveis que por agora sejam em todos
os aspectos (arquitectónicos, estéticos, funcionalidade, comodidade e até de monu-
mentalidade), mas num Povo culto, menos sedentário e mais fisicamente activo.
O próprio documento do actual Governo designado por Jogar pelo futuro:
medidas e metas para a década continua, aliás, a fazer jus ao fraco desempenho
do Ministério da Educação. É politicamente inaceitável que o Ministério, por 
uma questão de rigor, no mínimo, não se tivesse interrogado sobre os posicio-
namentos estratégicos anteriores e sobre os porquês do sucessivo fracasso das
políticas. Trata-se de um documento onde não é perceptível que se deseja romper
com a irresponsabilidade histórica vivida na Escola e, inclusive, no seio do
desporto escolar, consubstanciada na arrepiante fragilidade dos sucessivos
programas de governo e nas trocas e baldrocas que o fizeram deambular, anos a
fio, segundo os interesses, entre os Sistemas Educativo e o Desportivo. O anúncio
de dez vagas medidas e metas, desarticuladas de uma política global que impli-
caria, necessária e prioritariamente, a reformulação organizacional e progra-
mática da própria Educação Física curricular, o que me traz à cabeça é que,
de facto, o desporto, todo ele, em todos os sectores de prática organizada,
continua entregue, salvo excepções, a políticos e dirigentes desportivos sem
qualificação e estratégia. Apenas o utilizam como um apetecido bolo em que os
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27 Eduardo Galeano escreve, no Le Monde, edição 593, Agosto de 2003, um oportuno artigo
subordinado ao título: Futebol – Une industrie cannibale. Compaginada com as posições de E. Galeano,
o Doutor Manuel Sérgio, sintetiza na edição de O Desporto Madeira de 27.11.03: «[…] O interesse do
capitalismo vigente é querer democratizar na medida em que quer vender. O desporto como merca-
doria, a cultura como produto vendável, segundo as leis do mercado, é tudo quanto o capitalismo sabe
de cultura e desporto […]».
28 Tome-se em consideração, por exemplo, a atitude dos jovens futebolistas portugueses (sub-21)
que, no final do encontro com a França para o Europeu (18.11.03), destruíram, parcialmente, o balne-
ário do Estádio Gabriel-Montpied, em Clermont-Ferrand. Pergunta-se: qual a sua formação desportiva
básica dos jogadores e qual a formação dos dirigentes e técnicos que os acompanharam?. Não apren-
deram, certamente, que, no espaço de jogo, lutando até à exaustão, se ganha com generosidade e que
se deve manter o bom humor na derrota.
convivas tentam retirar a melhor fatia, borrifando-se, obviamente, para os inte-
resses da população em geral e os dos jovens em particular.
Quando se vê Portugal gastar (não considero um investimento e a factura,
pós 2004, prová-lo-á) milhões de Euros no Europeu de Futebol de 2004 29 e em
tantas organizações desportivas de carácter internacional que muito pouco ou, na
maioria das vezes, nada deixam, iniciativas essas desfasadas de um plano global de
desenvolvimento, realizadas por pressão e para gáudio de uns quantos e, ao lado,
o país confronta-se com uma situação interna que não só é da cauda da Europa
na taxa de participação desportiva, mas também de permanente desastre na parti-
cipação olímpica, eu diria que são inconsequentes as medidas anunciadas 30.
Elas exprimem que o Ministério continua a não aprender com o passado e não
tem noção do que é uma efectiva política de educação pelo desporto, da base ao
topo e em todos os sectores, áreas e domínios, para que, a prazo, se cumpra o
preceito constitucional: «[…] Todos têm direito à prática do desporto» 31.
Por outro lado, é um paliativo, destinado a confundir incautos, o discurso
político que acompanhou o anúncio de tais medidas e que colocou, em alterna-
tiva, mais desporto ou mais toxicodependência. A prova que assim não é, de resto
exemplar pela negativa, está na Região Autónoma da Madeira, onde apesar do
significativo aumento do parque infra-estrutural desportivo e de, nos últimos 




29 Dez novos estádios (alguns remodelados) quando, segundo os números apurados pela
Deloitte & Touche, a média de espectadores na Liga Portuguesa, por jogo, é de 4.639 (época de 1999/00)
e a taxa de ocupação é de, aproximadamente, 23% face a uma capacidade média de 20.364 lugares.
30 O Secretário de Estado do Desporto afirmou, no decorrer do Congresso «O Futuro do
Desporto em Portugal» – Maia, 21.11.03, que «[…] o modelo do desporto português está esgotado e já
não serve os interesses do desporto moderno e de uma sociedade evoluída […]». Se, por um lado, é
positivo o reconhecimento da situação dramática do desporto português, por outro, não deixa de ser
preocupante o facto do governante não assumir que a mudança não está apenas na alteração da Lei de
Bases do Desporto, ela própria que continua a defender a Educação Física na Escola e não a Educação
Desportiva (Artigo 51.º). E a prova disso está no texto constitucional português que, segundo o Doutor
José Manuel Meirim – texto apresentado no Funchal a 04.05.01 – «[…] ser uma das primeiras referên-
cias – se não mesmo a primeira – em ambiente democrático, a recolher expressamente, no domínio dos
direitos económicos, sociais e culturais, o direito à cultura física e ao desporto». E cita Lopez Garrido,
na obra colectiva Derecho del Deporte (1992), pág. 39, que salienta o facto da Constituição Portuguesa
garantir, pela primeira vez, o direito ao desporto «com o alcance de um verdadeiro direito do Homem».
Não é, portanto, pela ausência de consagração de direitos e de uma extensa e complexa legislação sobre
o desporto, que Portugal continua sem um rumo e muito distante dos patamares aceitáveis no contexto
dos Estados Europeus.
31 A mudança de mentalidade está na Escola e não em meras, pontuais e voluntariosas acções,
promovidas pelo associativismo, a que costumam designar por «desporto para todos». Não basta um
slogan, por exemplo, «mexa-se pela sua saúde», quando o problema assume contornos mais vastos,
mormente, de desenvolvimento económico e cultural. E que, apesar dos vários constrangimentos, só a
Escola poderá ser o motor da mudança, também da mentalidade, e não as meras e pontuais acções
promovidas pelo associativismo. Quanto muito deverão ser complementares de uma política e nunca o
centro de uma atitude política.
ao associativismo desportivo e a um órgão de comunicação social, a toxicode-
pendência não tenha sido erradicada ou, no mínimo, atenuada. Pelo contrário, tal
como o alcoolismo e a criminalidade, disparou para números extremamente
preocupantes 32. Os problemas são, portanto, outros, são de natureza ideológica,
organizacional, económica, social e cultural.
Tudo isto acontece porque o planeamento tem sido secundarizado e não tem
existido uma preocupação em determinar uma estrutura lógica de tarefas no
tempo, com as suas interdependências sistémicas, os tempos de execução e os
sistemas de controlo. Pelo contrário, porque se desrespeitam os princípios do
desenvolvimento, o resultado não poderia ser outro, isto é, Portugal, que pela
pequenez do espaço territorial deveria ser um exemplo, não se consegue libertar
da cauda da Europa 33. Lamentavelmente, o desporto enquanto bem cultural,
direito constitucional e produto social e económico foi substituído por um
desporto ao serviço de alguns, mormente, de políticos e empresários. Esban-
jaram-se e esbanjam-se recursos financeiros e, hoje, continuamos muito longe de
uma população desperta para as questões do corpo e da saúde, para as questões
estéticas, do belo e da solidariedade, desperta para um desporto criador de
hábitos para a vida e promotor, até, da excelência, porque temos também direito
ao espectáculo e à representação no quadro das nações, em qualidade e como um
dos pressupostos da nossa própria auto-estima.
No Ano Europeu da Educação pelo Desporto
299
————————————
32 É interessante constatar e motivo para reflexão algumas contradições entre o financiamento ao
desporto na RAM e os resultados de natureza social: numa população estimada em 245.011 pessoas
(Censos de 2001 – Direcção Regional de Estatística da Madeira), segundo estudos realizados, existem
35.000 alcoólicos, o que significa, aproximadamente, 21,2% se considerarmos o intervalo 15-64 anos ou
17,6% se dilatarmos o intervalo entre os 15 e os que têm mais de 64 anos. No que concerne aos depen-
dentes ou consumidores de drogas, o número eleva-se a cerca de 900 em tratamento num universo de,
aproximadamente, 4.000. Por outro lado, não se pode dissociar o volume do financiamento dos indica-
dores que provam a existência de graves bolsas de pobreza comprovada no facto de vários concelhos se
encontrarem entre os vinte mais pobres de Portugal. E que apesar desse quadro, visando a represen-
tação da Região aos níveis nacional e internacional, a demografia federada, correspondente ao ano 2001-
2002, refira a presença e inscrição de 295 atletas oriundos de Portugal Continental e de outros 30 países,
distribuídos pelas modalidades de futebol, andebol, atletismo, badminton, basquetebol, hóquei em
patins, ténis, ténis de mesa e voleibol.
33 O inquérito às razões para o facto de não praticarem desporto, 60% considera por falta de
tempo, 45% por não gostar, 30% por ausência de motivação e 25% devido à idade. Estes valores dão que
pensar.
